
Esta página faz parte da edição impressa produzida pela Gazeta de S.Paulo  
com circulação em bancas de jornais e assinantes.
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento pode ser 
conferida através do QR Code ao lado ou pelo site https://flip.gazetasp.com.br

Documento assinado digitalmente 
 conforme MP nº 2.200-2 de  

24/08/2021, que institui a Infraestrutura  
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

B4gazetasp.com.br
Terça-feira, 6 De Maio De 2025 

An
ún

cio
 p

ag
o 

co
m

 d
in

he
iro

 d
o 

co
nt

rib
ui

nt
e:

 R
$ 

22
,0

0 
po

r c
m

/c
ol

.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS ESTÂNCIA 
BALNEÁRIA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS E GESTÃO COORDENADORIA DE 
LICITAÇÕES AVISO DE EDITAL DE PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 17.022/2025 (COM COTA EXCLUSIVA 
PARA ME/EPP/COOP)  
Acha-se aberto na Secretaria Municipal de Finanças e Gestão o 
Pregão Eletrônico n.º 17.022/2025, Processo n.º 18995/2025-
04, que tem como objeto a aquisição de bombas multiestágio 
trifásicas e acessórios para comandos elétricos, a serem 
instalados no Paço Municipal e no Centro Administrativo, da 
Secretaria Municipal de Finanças e Gestão -SEFIN, de acordo 
com a descrição constante no Anexo I – Termo de Referência do 
Edital.  A data da sessão pública será em 19/05/2025, às 10h00. 
O Edital, na íntegra, encontra-se disponível a partir 
de 06/05/2025, no link do licitasantos: http://www.santos.
sp.gov.br/licitasantos/ (acessar 17022/2025-Download) , 
no endereço eletrônico: http://www.bll.org.br e no Portal Nacional 
de Contratações Públicas. Para quaisquer esclarecimentos, 
entrar em contato: telefones (13) 3201-5762 / (13) 3201-5009, 
e-mail: licita3delis@santos.sp.gov.br 
Santos, 29 de abril de 2025. 
Adriano Luiz Leocadio
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO

Reabertura - Processo SUPRI 039/2025 – PRE-
GÃO ELETRÔNICO nº 19/2025 – CONTRATA-

ÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS CONSISTENTES EM ASSESSORIA TÉCNI-
CA PARA OPERACIONALIZAÇÃO DA PNAB (POLÍTICA 
NACIONAL ALDIR BLANC) NO MUNICÍPIO DE ITAPEVI. 
(Licitação exclusivo para ME, EPP e MEI, nos termos do 
Artigo 48, I da Lei Complementar n° 123/2006) Edital dis-
ponível gratuitamente nas páginas da internet: http://www.
itapevi.sp.gov.br/licitacoes/ ou www.novobbmnet.com.br – 
CADASTRO E PROPOSTAS: a partir das 19h30min do dia 
07/05/2025 até às 09h00min do dia 22/05/2025. ABERTURA 
DAS PROPOSTAS: às 09h01min do dia 22/05/2025. INÍCIO 
DO SESSÃO (FASE COMPETITIVA): às 09:10 min do dia 
22/05/2025. Para todas as referências de tempo será obser-
vado o horário de Brasília (DF). Maiores esclarecimentos: 
(11) 4143-7600. E-mail: licitacoes@itapevi.sp.gov.br. Itapevi, 
05/05/2025 – Departamento de Compras e Licitações.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE ITAPEVI

REPUBLICAÇÃO - Processo SUPRI n.º 
101/2025 – EDITAL DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO 

Nº 01/2025 para licitação na modalidade “Pregão Eletrô-
nico” objetivando REGISTRO DE PREÇOS PARA CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E RE-
PAROS NOS PRÉDIOS DA SECRETARIA DE SAÚDE, 
CONTEMPLANDO FORNECIMENTO DO MATERIAL, 
EQUIPAMENTO E MÃO DE OBRA, em atendimento à 
Secretaria de Infraestrutura e Serviços Urbanos. Rece-
bimento dos documentos a partir do dia 06/05/2025 até 
21/05/2025, pelo e-mail: licitacoes@itapevi.sp.gov.br. Ita-
pevi, 05/05/2025. Departamento de Compras e Licitações.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE ITAPEVI

REPUBLICAÇÃO - Processo SUPRI n.º 
78/2025 – EDITAL DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO 

Nº 02/2025 para licitação na modalidade “Pregão 
Eletrônico” objetivando REGISTRO DE PREÇOS 
PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE MANUTENÇÃO, PEQUENOS REPAROS 
E PINTURA DOS PRÉDIOS DA EDUCAÇÃO, em 
atendimento à Secretaria de Infraestrutura e Servi-
ços Urbanos. Recebimento dos documentos a partir 
do dia 06/05/2025 até 21/05/2025, pelo e-mail: licita-
coes@itapevi.sp.gov.br . Itapevi, 05/05/2025. Depar-
tamento de Compras e Licitações.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE ITAPEVI

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº 054/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2025 
Órgão Licitante: Município de Tabapuã/SP. Objeto: Con-
tratação de empresa, sob o regime de empreitada por 
preço global, para a execução de obras e serviços de 
recapeamento asfáltico em vias do bairro Morada do Sol, 
no município de Tabapuã/SP, conforme especificações 
contidas no projeto, memorial descritivo, planilha orça-
mentária, memória de cálculo da planilha orçamentária 
básica, cronograma físico e cronograma de desembolso 
de recursos e demais especificações e detalhamentos que 
são partes integrantes deste ato convocatório, com recur-
so vinculado ao plano de ação Nº 09032024-073639/2024, 
Emenda Parlamentar 202440940005. Modalidade: 
Concorrência Eletrônica do tipo menor preço global. 
Os documentos de habilitação e proposta serão recebidos 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico (http://
transparencia.tabapua.sp.gov.br:5656/comprasedital/), 
até as 09h do dia 27.05.2025, com abertura da sessão 
pública posteriormente e disputa às 09h01, no endereço 
eletrônico http://transparencia.tabapua.sp.gov.br:5656/
comprasedital/. Informamos que a íntegra do Edital e 
seus anexos poderão ser lidos ou obtidos nos sites 
www.tabapua.sp.gov.br e http://transparencia.tabapua.
sp.gov.br:5656/comprasedital/. Mais informações estarão 
disponíveis pelo telefone (17) 3562-9022 ou pelo e-mail 
licitacao@tabapua.sp.gov.br. Tabapuã, 05 de maio de 
2025. SILVIO CESAR SARTORELLO -  Prefeito Municipal. 
PUBLIQUE-SE.

Prefeitura Municipal de Tabapuã

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2025 - REGISTRO 

DE PREÇO
REPUBLICADO

LICITAÇÃO NÃO DIFERENCIADA (DESTINADA À 
AMPLA PARTICIPAÇÃO).

Acha-se aberto na Prefeitura Municipal da Estância 
Balneária de Peruíbe o Pregão Eletrônico nº 20/2025 
- Processo nº 1.125/2025.
Critério de Julgamento: MENOR VALOR UNITÁRIO 
(art. 34, Lei 14.133/21)
Modo de disputa: ABERTO
OBJETO: AQUISIÇÃO DE DIETA ENTERAL SISTE-
MA FECHADO, DIETA ENTERAL E SUPLEMENTO 
ALIMENTAR PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES 
DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO (UPA) 
E EQUIPE MULTIPROFISSIONAL DE ATENÇÃO 
DOMICILIAR (EMAD) DO MUNICÍPIO DE PERUÍBE 
PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, conforme 
condições e especificações contidas no edital e seus 
anexos. O edital completo e respectivos anexos se 
encontrará disponível a partir do dia 06/05/2025, nos 
seguintes endereços eletrônicos:
- Site da Prefeitura Municipal de Peruíbe através do 
link: https://www.peruibe.sp.gov.br/
- Site da Plataforma ComprasBR através do link: ht-
tps://comprasbr.com.br/
- Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP atra-
vés do link: https://www.gov.br/pncp/pt-br
INICIO DO CADASTRO DAS PROPOSTAS: a partir 
das 09:00 horas do 06/05/2025.
TÉRMINO CADASTRO DAS PROPOSTAS: às 09:00 
horas do dia 21/05/2025
ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: a 
partir das 09:01 horas do dia 21/05/2025.
INÍCIO PREVISTO PARA AS DISPUTAS DE LAN-
CES DAS PROPOSTAS COMERCIAIS CLASSIFI-
CADAS: a partir das 09:30 horas do dia 21/05/2025.
REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências 
de tempo será observado o horário de Brasília-DF.
LOCAL: www.comprasbr.com.br
PREFEITURA MUNICIPAL DE PERUIBE, EM 05 DE 

MAIO DE 2025.
FELIPE ANTONIO COLAÇO BERNARDO

PREFEITO MUNCIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERUÍBE
ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GESTÃO E GOVERNO DIGITAL

DEPARTAMENTO DE 
PLANEJAMENTO DE 

COMPRAS, LICITAÇÕES E 
CONTRATOS

“RESUMO: PROCESSO Nº 13014/2024 
- MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNI-
CO Nº 04/2025– OBJETO: CONTRATA-
ÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANU-
TENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE SANITÁ-
RIOS PÚBLICOS, PARQUES E CLUBES 
DE SÃO CAETANO DO SUL. JULGA-
MENTO DE RECURSO: “Ante o exposto, 
consubstanciado na manifestação da área 
técnica da Secretaria requisitante, bem 
como no parecer jurídico ofertado pela 
Procuradoria Geral do Município, CONHE-
ÇO do recurso apresentado pela licitante 
ORBENK ADMNISTRAÇÃO E SERVIÇOS 
LTDA e, no mérito, JULGO IMPROCEDEN-
TE, mantendo-se integralmente a decisão 
atacada. Restitua-se à Sra. Pregoeira para 
o prosseguimento do certame com a ado-
ção das medidas pertinentes.” Caio Lessio 
Previato – Secretário Municipal de Gestão 
e Governo Digital. 05/05/2025. São Caeta-
no do Sul, 05 de maio de 2025. Carolina 
Morales Duwe-Diretora do Departamento 
de Planejamento de Compras, Licitações 
e Contratos

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO CAETANO DO SUL

AVISO DE REABERTURA DA SESSÃO - Pre-
gão Presencial SRP nº 015/2025 - Processo 
Licitatório nº 112/2025. [...] AQUISIÇÃO DE 
MÓDULOS (PLAYGROUNDS) DE USO CON-
TÍNUO DIÁRIO OU PERMANENTE, PARA 
ATENDER AS DEMANDAS DAS SECRETA-
RIAS MUNICIPAIS. Considerando a desistên-
cia da primeira colocada no pregão presencial, 
DELIBERO, e em conformidade com o que 
estabelece a Lei nº 14.133/2021, pela convo-
cação dos licitantes credenciados na presente 
licitação, a participarem da sessão será reali-
zada no dia 08/05/2025, às 14h30min, na Pre-
feitura Municipal de Tupã, localizada na Praça 
da Bandeira, 800–Centro, para abertura do en-
velope de habilitação da próxima classificada. 
Tupã, em 05/05/2025. Guilherme N. Rincha, 
Pregoeiro.

PREFEITURA 
DA ESTÂNCIA 

TURÍSTICA DE TUPÃ
AVISO DE REABERTURA DA SESSÃO - Pre-
gão Presencial SRP nº 019/2025 - Processo 
Licitatório nº 133/2025. [...] CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA DO RAMO 
PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, COM E 
SEM OS RESPECTIVOS MOTORISTA [...]. 
Considerando superada a etapa de prova de 
conceito conforme 12.5 do edital, DELIBERO, 
e em conformidade com o que estabelece a 
Lei nº 14.133/2021, pela convocação dos lici-
tantes credenciados na presente licitação, a 
participarem da sessão será realizada no dia 
08/05/2025, às 09h00min, na Prefeitura Muni-
cipal de Tupã, localizada na Praça da Bandei-
ra, 800–Centro, para declaração das licitantes 
vencedoras. Tupã, em 05/05/2025. João V. M. 
Gaiotte, Pregoeiro.

PREFEITURA 
DA ESTÂNCIA 

TURÍSTICA DE TUPÃ

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESEN-
CIAL SRP Nº 025/2025 - PROCESSO LICITA-
TÓRIO Nº 171/2025 - TIPO DE LICITAÇÃO: 
MENOR PREÇO POR LOTE. - OBJETO: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
LIMPEZA, HIGIENE E DESCARTÁVEIS, VI-
SANDO ATENDER AS DEMANDAS DE DI-
VERSAS SECRETARIAS DESTE MUNICÍPIO 
DE TUPÃ/SP, PELO PERIODO DE 12 MESES. 
ABERTURA: às 09h00min, do dia 19/05/2025. 
O edital e seus anexos encontram-se disponí-
veis no Depto de Licitação, no Paço Munici-
pal, localizado na Praça da Bandeira, nº 800, 
nesta cidade de Tupã-SP, ou através do tele-
fone (14) 3404-1000, de segunda a sexta-fei-
ra, das 07h30m às 11h30m e dás 13h00m às 
17h00m, no site www.tupa.sp.gov.br. Tupã, em 
05/05/2025. Renan V. Pontelli, Pref. Mun.

PREFEITURA 
DA ESTÂNCIA 

TURÍSTICA DE TUPÃ

08 de maio de 2025

Leilão de Equipamentos de Segurança e Eletrônicos

PAULO CÉSAR DE CARVALHO -  Leiloeiro Oficial - JUCESP 882 TEL: (11) 5586-3000

07/05/25 às 10h SOMENTE
ONLINE

EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO PARA VENDA - I – DA DATA E LOCAL: O Leilão será online no site www.nossoleilao.com.br, da seguinte 
forma:Encerramento: 07/05/2025 às 10h00.II – LEILOEIRO OFICIAL: Paulo César de Carvalho - JUCESP Nº: 882III – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR 
DO LEILÃO: Os interessados em participar do leilão deverão estar com 18 anos completos (menores somente emancipados ou assistidos, por seu 
representante legal), estar de acordo com este Edital e também com as condições de participação no leilão via internet do site www.nossoleilao.com.br, além 
de estarem com seu CPF/CNPJ em situação regular junto à Receita Federal.As habilitações para participação do leilão online devemser solicitadas através 
do site www.nossoleilao.com.br com antecedência indicada no link no próprio leilão. O SITE www.nossoleilao.com.br NÃO CANCELA NEM TAMPOUCO 
ANULA LANCES EFETUADOS ATRAVÉS DA INTERNET EM NENHUMA HIPÓTESE. LANCES EFETUADOS SÃO IRREVOGÁVEIS E 
IRRETRATÁVEIS E SIGNIFICAM COMPROMISSO ASSUMIDO. O Usuário é responsável por todas as ofertas e lances registrados em seu nome. IV – 
BENS: Os bens serão vendidos NO ESTADO DE CONSERVAÇÃO EM QUE SE ENCONTRAM, SEM GARANTIA DE FUNCIONAMENTO e SEM 
DIREITO A TROCA, podendo ser sucata(s), apresentar avarias, amassados, riscos, sujeira, ausência de embalagem, dos manuais e de alguns acessórios, 
componentes e/ou peças. A comitente vendedora reserva-se odireitode liberá-los, ou não, a quemmaiorlance oferecer, bem como retirar, alterar preços, 
desdobrar ou reunir os bens em lotes, de acordo com o seu critério ou necessidade, por intermédio do Leiloeiro até o momento do encerramento do Leilão. O 
Leiloeiro e o portal (website) pelo qual se está realizando o Leilão são meros mandatários da(s) comitente(s), não se responsabilizando pela origem, 
procedência, validade, evicção, vícios ocultos ou existência de impedimentos ou ônus sobre os bens ora em Leilão, nem tampouco pelo pagamento de 
impostos/tributos referentes à mercadoria (tais como ICMS, etc). Os bens constantes em cada lote serão apregoados em quantidades e medidas 
aproximadas,sendo possível margem de erro de até 10% (dez por cento) para mais ou para menos na medida/pesagem/quantidade dos referidos bens, sem 
que seja devido qualquer pagamento adicional e/ou reembolso do valor pago. O Arrematante poderá agendar a visitação pelo telefone (11) 5586-3000 ou (11) 
96866-2185. Em caso de dúvida ou na impossibilidade de testar/obterinformações ou visitar os bens, sugerimos que não efetue lances, pois os mesmos não 
poderão ser cancelados e também não serão aceitas reclamações ou devoluções após a arrematação.  RETIRADA: A retirada dos bens arrematados ocorrerá 
mediante disponibilidade de agendamento através do NOSSO LEILÃO, sendo o prazo para retirada de até 5 (CINCO) dias após o leilão. Caso os bens 
arrematados não sejam retirados no prazo máximo de 5 (cinco) dias após o leilão, será cobrada pela guarda dos mesmos uma taxa de R$ 100,00/dia (Cem 
Reais por dia) por lote arrematado. Decorrido o período de 10 (dez) dias de guarda cobrada, os bens que não tenham sido retirados,serão vendidos para 
terceiros, perdendo o arrematante, neste caso, a integralidade do valor pago.  RESPONSABILIDADEDOPORTAL NOSSO LEILÃO:O portal do NOSSO 
LEILÃO não se responsabiliza por prejuízos ou quaisquer tipos de danos advindos das  transações efetuadas entre os arrematantes e a comitente vendedora, 
atuando sempre e tão somente como provedor de espaço virtual para divulgação online dos leilões oficiais, limitando-se a veicular os dados relativos aos bens 
(descrição, informações, apresentação e publicidade), fornecidos pela comitente vendedora, através do portal www.nossoleilao.com.br Cabe à comitente 
vendedora responder, perante os arrematantes, pela veracidade das informações veiculadas, pela transação de venda e compra, assim como pela qualidade, 
origem e legitimidade dos bens ofertados. O Leiloeiro e o portal (website) pelo qual se está realizando o Leilão são meros mandatários da(s) comitente(s) 
vendedora(s), não se responsabilizando pela origem, procedência, validade, evicção, vícios ocultos ou existência de impedimentos ou ônus sobre os bens ora 
em Leilão, nem tampouco pelo pagamento de impostos/tributos referentes à mercadoria (tais como ICMS, etc). O Leiloeiro e o NOSSO LEILÃO não serão 
responsáveis por qualquer prejuízo eventualmente acarretado aos interessados por dificuldades técnicas ou falhas no sistema da Internet. IX – PENALIDADE: 
O não pagamento do preço do bem arrematado, da comissão do Leiloeiro e das despesas administrativas, no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da 
cobrança após o encerramento do leilão, configurará desistência por parte do arrematante, ficando este obrigado a pagar multa equivalente ao valor da 
comissão devida ao Leiloeiro (5%- cinco por cento) e despesas(30% -trinta por cento do valor de arremate mais o valor integral da despesa administrativa) 
no prazo de até 5 (cinco) dias após o término do Leilão. Poderá o Leiloeiro ou o NOSSO LEILÃO emitir título de crédito (Conta) para a cobrança de tais 
valores, encaminhando-o a protesto, por falta de pagamento, se for o caso, sem prejuízo da execução prevista no artigo 39, do Decreto nº 21.981/32. Tal 
arrematante não será admitido a lançar em novos leilões divulgados no site www.nossoleilao.com.br.Considera-se ainda, tal conduta como fraude e por 
conseguinte, o cadastro do(a) arrematante inadimplente será bloqueado do sistema, bem como não será admitido a participar de qualquer outro leilão 
divulgado no portal do NOSSO LEILÃO e caso sejam identificados cadastros vinculados a este, os mesmos serão igualmente bloqueados. Conforme 
previsto no artigo 358 do Código Penal, fraudar leilão é crime. Após o pagamento do preço do bem arrematado, da comissão do leiloeiro e das despesas 
administrativas, não será mais possível a desistência ou cancelamento da compra por parte do arrematante, independente do motivo alegado. 
Oarrematante inadimplente não será admitido a participar de qualquer outro leilão divulgado no portal NOSSO LEILÃO, pelo que seu cadastro ficará 
bloqueado. Caso sejam identificados cadastros vinculados a este cadastro bloqueado, os mesmos serão igualmente bloqueados. O NOSSO LEILÃO, a 
seu exclusivo critério, poderá cancelar qualquer lance, sempre que não for possível autenticar a identidade do interessado, ou caso este venha a 
descumprir as presentes Condições de Venda e Pagamento do Leilão. As presentes Condições de Venda estão de acordo com o “Termo de 
Compromisso de Ajustamento de Conduta” nº 12/99, assinado entre o Ministério Público e o Sindicato dos Leiloeiros do Estado de São Paulo. As demais 
condições obedecerão ao que dispõe o Decreto Federal nº 21.981, de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº 22.427, de 
1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. O Usuário declara estar ciente e de acordo com os termos constante neste edital. Veja 
relação detalhada dos bens no site: www.nossoleilão.com.br

AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Juquiá, torna público que se acha aberto, o Pregão Eletrônico nº 
004/2025, Processo Administrativo nº 016/2025, objetivando o Registro de Preços para aqui-
sição de equipamentos, mobiliários e eletroeletrônicos permanentes. Tipo Menor Preço por 
Item. Edital disponível no site: www.juquia.sp.gov.br e www.novobbmnet.com.br. Recebimento 
de propostas até 08:30 horas do dia 20.05.2025. Informações: Fone: (13) 3844-6111 ramal 
207 e 245 licitacao@juquia.sp.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUQUIÁ
ESTADO DE SÃO PAULO

Os Secretários de Obras e de Saúde de 
Embu das Artes TORNAM PÚBLICO: 
CONCORRÊNCIA Nº 002/2025 - 
Processo nº 8.171/2025 - contratação 
de empresa para Construção da 
Unidade Básica de Saúde (UBS) do 
Jardim Santo Antônio, para atender 
as necessidades da Secretaria de 
Saúde, a encerrar-se às 10h do dia 
21/05/2025. A sessão de Disputa de 
Preços está marcada para as 10h40m 
do dia 21/05/2025. A Concorrência 
Eletrônica será realizada em sessão 
pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança – 
criptografia e autenticação – em todas 
as suas fases e poderá ser acessado 
a partir do dia 07/05/2025 pelos sítios 
(http://www.embudasartes.sp.gov.
br) ou (http://www.novobbmnet.com.
br). Edital e informações poderão ser 
obtidos junto ao Depto. de Licitações, 
das 09h às 16h, (11) 4785-3475, 
suprimentos@embudasartes.sp.gov.br 
e/ou www.embudasartes.sp.gov.br.

CONCORRÊNCIA Nº 003/2025 - 
Processo nº 8.172/2025 - Contratação 
de empresa para Construção da 
Unidade Básica de Saúde (UBS) do 
Jardim do Colégio, para atender 
as necessidades da Secretaria de 
Saúde, a encerrar-se às 10h do dia 
22/05/2025. A sessão de Disputa de 
Preços está marcada para as 10h40m 
do dia 22/05/2025. A Concorrência 
Eletrônica será realizada em sessão 
pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança – 
criptografia e autenticação – em todas 
as suas fases e poderá ser acessado 
a partir do dia 08/05/2025 pelos sítios 
(http://www.embudasartes.sp.gov.
br) ou (http://www.novobbmnet.com.
br). Edital e informações poderão ser 
obtidos junto ao Depto. de Licitações, 
das 09h às 16h, (11) 4785-3475, 
suprimentos@embudasartes.sp.gov.br 
e/ou www.embudasartes.sp.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE EMBU DAS ARTES

ESTADO DE SÃO PAULO

 A A maior feira de agronegócio 
da América Latina, realizada entre 
os dias 28 de abril e 2 de maio, em 
Ribeirão Preto (SP), encerrou sua 
edição de 2025 com um volume re-
corde de negócios: R$ 14,6 bilhões, 
o que representa um crescimento 
de 7% em relação ao ano anterior, 
segundo dados divulgados pelos 
organizadores.

Além dos números expressivos, 
a Agrishow 2025 foi palco de impor-
tantes anúncios para o setor. Du-
rante o evento, a Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento do Estado 
de São Paulo lançou um pacote de 
investimentos no valor de R$600 
milhões voltado ao fortalecimento 
do agronegócio paulista.

“O agro paulista é muito forte e 
está quebrando recordes em todas 
as áreas. Feiras como a Agrishow 
mostram bem como o setor é gi-
gante e tem um peso enorme na 
nossa economia”, afirmou o se-
cretário de Agricultura, Guilher-
me Piai.

Entre as ações anunciadas estão:
- R$ 100 milhões em subvenção 

ao seguro rural, via Fundo de Ex-

pansão do Agronegócio Paulista 
(FEAP), para proteger os produtores 
contra perdas decorrentes de even-
tos climáticos adversos. O recurso 
garante o reembolso parcial do prê-
mio líquido pago na contratação do 
seguro agrícola.

- Ampliação do programa Me-
lhor Caminho, com investimen-
tos superiores a R$200 milhões até 
2026, visando recuperar mil quilô-
metros de estradas rurais em todo 
o estado. O programa também pre-
vê a construção de pontes metáli-
cas e de concreto, além da criação 
de centros de distribuição e comer-
cialização de produtos agrícolas.

- R$ 50 milhões para o programa 
Pró-Trator, que oferece juros subsi-
diados na aquisição de máquinas 
agrícolas por pequenos e médios 
produtores. O programa agora pas-
sa a atender também cooperativas 
de produtores rurais, ampliando o 
acesso ao crédito.

- R$60 milhões de investimen-
tos por meio do Fundos de Inves-
timentos em Direitos Creditórios 
(FIDC) voltado para desenvolver a 
infraestrutura logística rural e bio-
combustível

Durante os seis dias de evento, 
a Agrishow recebeu 197 mil visitan-
tes, entre produtores rurais de pe-
queno, médio e grande porte, além 
de representantes de diversos esta-
dos brasileiros e do exterior.

A próxima edição da feira já tem 
data marcada: acontecerá de 27 de 
abril a 1 de maio de 2026, novamen-
te em Ribeirão Preto. (GSP)

Agrishow 
2025 acaba 
com R$ 14,6 bi 
em negócios

FEIRA DO AGRO

Mercado 
espera última 
alta da Selic 
em 2025

 A Instituições financeiras consul-
tadas pelo Banco Central (BC) espe-
ram que a taxa básica de juros, a Se-
lic, seja elevada a 14,75% ao ano na 
reunião do Comitê de Política Mo-
netária (Copom) que ocorre nesta 
terça (6) e quarta-feira (7). A cada 45 
dias, o colegiado do BC reúne-se, em 
Brasília, para definir os juros básicos 
da economia. A expectativa do mer-
cado é que esta seja a última alta da 
Selic este ano.

A estimativa está no Boletim Fo-
cus desta segunda-feira (5), pesqui-
sa divulgada semanalmente pelo 
BC sobre os principais indicadores 
econômicos. Em sua última reunião, 
em março, o Copom elevou a taxa 
pela quinta vez consecutiva para 
14,25% ao ano .

POLÍTICA MONETÁRIA.
A alta consolida um ciclo de contra-
ção na política monetária. Após che-
gar a 10,5% ao ano de junho a agos-
to do ano passado, a taxa começou 
a ser elevada em setembro do ano 
passado, com uma alta de 0,25 pon-
to, uma de 0,5 ponto e três de 1 pon-
to percentual. Agora, a expectativa é 
que ela suba 0,5 ponto.

Para o mercado financeiro, a Se-
lic deve encerrar 2025 em 14,75% ao 
ano. Para o fim de 2026, a estimativa 
é de que a taxa básica caia para 12,5% 
ao ano. Para 2027 e 2028, a previsão 
é que ela seja reduzida novamente, 
para 10,5% ao ano e 10% ao ano, res-
pectivamente.

A taxa básica é o principal instru-
mento do BC para alcançar a meta 
de inflação. Em comunicado, o Co-
pom informou que a economia bra-
sileira está aquecida, apesar de si-
nais de moderação na expansão. 
Segundo o BC, a inflação cheia e os 
núcleos - medida que exclui pre-
ços mais voláteis, como alimentos 
e energia - continuam em alta.

O órgão alertou que existe o risco 
de que a inflação de serviços perma-
neça alta e informou que continuará 
a monitorar a política econômica do 
governo. Na reunião de março, Co-
pom informou que elevará a taxa 
Selic “em menor magnitude” na re-
união desta semana, mas não dei-
xou pistas para o que acontecerá 
depois disso.

INFLAÇÃO.
Quando o Copom aumenta a taxa 
básica de juros a finalidade é con-
ter a demanda aquecida, e isso 
causa reflexos nos preços porque 
os juros mais altos encarecem o 
crédito e estimulam a poupança. 
Mas, além da Selic, os bancos con-
sideram outros fatores na hora 
de definir os juros cobrados dos 
consumidores, como risco de ina-
dimplência, lucro e despesas ad-
ministrativas. Assim, taxas mais 
altas também podem dificultar a 
expansão da economia.

Quando a taxa Selic é reduzida a 
tendência é que o crédito fique mais 
barato, com incentivo à produção e 
ao consumo, reduzindo o controle 
sobre a inflação e estimulando a ati-
vidade econômica.

Nesta edição do Focus, a previsão 
do mercado financeiro para o Índi-
ce Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA) – considerado a 
inflação oficial do país – passou de 
5,55% para 5,53% este ano. Para 2026, 
a projeção da inflação foi mantida 
em 4,51%. Para 2027 e 2028, as pre-
visões são de 4% e 3,8%, respectiva-
mente. (AB)

14,75% AO ANO

Durante o evento, a 
Secretaria de Agricultura 
e Abastecimento do 
Estado de São Paulo 
lançou um pacote 
de investimentos 
no valor de R$600 
milhões voltado ao 
fortalecimento do 
agronegócio paulista

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.
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LUIZ GONZAGA HOLDING S.A. - (“Companhia”) CNPJ/MF nº 40.689.889/0001-80 - NIRE nº 35300564189
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 07 DE ABRIL DE 2025

Data, Hora, Local: 07.04.2025, 08h, por meio digital, considera-se realizada na sede social, Avenida Roque Petroni Júnior, nº 999, 4º andar, sala 50, São 
Paulo/SP. Presença: Totalidade dos Acionistas. Mesa: André Luiz de Castro Pereira - Presidente, Kayo Massayoshi Saiki - Secretário. Delibe-
rações Aprovadas: a) A lavratura da presente ata em forma de sumário das deliberações, conforme art. 130, §1º da Lei das S.A.; b) O aumento do ca-
pital social, de R$ 195.201.005,00, totalmente subscrito e integralizado, para R$ 204.771.090,71, um aumento, portanto, de R$ 9.570.085,71, mediante 
a emissão de 9.570.085 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, neste ato totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente 
nacional pelas Acionistas, sendo os centavos alocados na conta de reserva de capital; e c) Alterar o Artigo 5º do Estatuto Social: “Artigo 5º - O capital 
social é de R$ 204.771.090,71, totalmente subscrito e integralizado, representado por 204.771.090 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.” 
d) A reforma e consolidação do Estatuto Social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 07.04.2025. Acionistas: Canadian Solar Brasil I Fundo de 
Investimento em Participações Multiestrategia - por sua Administradora; TMF Brasil Serviços de Administração de Fundos Ltda. - 
Eduardo Alves Sobrinho; Pacifi c Hydro Energia do Brasil Ltda. - Adriana Waltrick dos Santos e André Luiz de Castro Pereira. JUCESP nº 139.070/25-
4 em 25.04.2025, Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES: Subscritor: (I) Canadian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações - Multiestra-
tegia CNPJ/MF 38.026.165/0001-05, representado por sua Administradora TMF Brasil Serviços de Administração de Fundos Ltda., com sede 
em São Paulo/SP, CNPJ/MF sob o nº 18.313.996/0001-50, autorizada pela CVM para administrar carteira de valores mobiliários, conforme Ato Declara-
tório nº 13.239, de 20.08.2013, representada por Eduardo Alves Sobrinho, RG 21990036 SSP/DF, CPF 895.421.341-34, residente em São Paulo/SP; 
Ações Subscritas: 2.871.025 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; Valor da Integralização R$: R$ 2.871.025,71 nesta data total-
mente subscrito e integralizado. Subscritor: Pacifi c Hydro Energia do Brasil Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ/MF 05.117.355/0001-89, NIRE 
3522326547-0, representada, por Adriana Waltrick dos Santos, RG 70.030.920-58 (SSP/RS), CPF/ME 472.363.610-20 e André Luiz de Castro Pe-
reira, RG 17997356 (SSP/SP), CPF/ME 157.453.778-44, ambos residentes em São Paulo/SP. Ações Subscritas: 6.699.060 ações ordinárias, nominati-
vas e sem valor nominal; Valor da Integralização R$: R$ 6.699.060,00 nesta data totalmente subscrito e integralizado.
ESTATUTO SOCIAL - Capítulo I - Denominação Social, Sede Social, Objeto Social e Duração: Artigo 1º - A Companhia operará sob a deno-
minação de Luiz Gonzaga Holding S.A. (“Companhia”) e será regida pelo disposto no presente Estatuto Social, pelo Acordo de Acionistas Compa-
nhia, celebrado em 14.02.2025 (“Acordo de Acionistas”) por todos os acionistas, conforme arquivado em sua sede social, e pelas disposições legais 
aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro em São Paulo/SP, na Avenida Juscelino Kubitschek, nº 1909, Torre Norte, 27º andar, sala 07, Vila Nova 
Conceição, CEP 04543-907, podendo abrir e encerrar fi liais e escritórios, em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação da Direto-
ria. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social a participação no capital social de outras sociedades. Artigo 4º - O termo de duração da Companhia é 
indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social é de R$ 204.771.090,71, totalmente subscrito e integralizado, repre-
sentado por 204.771.090 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. § 1º - Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 01 voto nas As-
sembleias Gerais de Acionistas. § 2º - O acionista que deixar de efetuar a integralização do capital subscrito nas datas aprazadas fi cará de pleno direito 
constituído em mora sujeitando-se ao pagamento dos juros de 1% ao mês e multa de 10% do valor da prestação em atraso. § 3º - Tão logo verifi cado que 
o acionista está em débito, a Companhia procederá conforme previsto no artigo 107 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei S.A.”). § 4º - É vedada 
a emissão de partes benefi ciárias pela Companhia. § 5º - A Companhia só registrará a transferência de ações de sua emissão se forem observadas as dis-
posições pertinentes do Acordo de Acionistas. Capítulo III - Administração: Artigo 6º - A administração da Companhia é exercida pelo Conselho de 
Administração e pela Diretoria, na forma da lei, do presente Estatuto Social e do Acordo de Acionistas. Conselho de Administração: Artigo 7º - O Con-
selho de Administração será composto por 3 membros, residentes ou não no Brasil, eleitos pela Assembleia Geral com mandato unifi cado de 03 anos, per-
mitida a reeleição. O Presidente do Conselho de Administração será indicado pela acionista Pacifi c Hydro Energia do Brasil Ltda. (“Pacifi c 
Hydro”). § 1º - Os membros do Conselho de Administração poderão ser destituídos e substituídos a qualquer tempo por decisão da Assembleia Geral, 
observados os termos do Acordo de Acionistas. No caso de vacância do cargo de conselheiro, o cargo permanecerá vago até a primeira Assembleia Geral 
que ocorrer após a vacância do cargo, que elegerá o novo conselheiro. Ocorrendo a vacância da maioria dos cargos de conselheiros, a Assembleia Geral 
será especialmente convocada para nova eleição. § 2º - Observado o Acordo de Acionistas, nos impedimentos ou ausências temporárias, cada um dos con-
selheiros, inclusive o Presidente do Conselho de Administração, poderá fazer-se representar por outro conselheiro ou por procurador devidamente nomea-
do, sendo que, no caso de representação por outro conselheiro, este poderá deliberar por sua conta, desde que este último tenha recebido instruções ex-
pressas e por escrito para tanto, sendo tais instruções consubstanciadas em carta devidamente assinada pelo Conselheiro ausente e especifi cando a reu-
nião em que tal delegação deverá ocorrer. § 3º - Os conselheiros eleitos serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de termo de posse, perma-
necendo no exercício de suas funções até a posse de seus respectivos substitutos. Artigo 8º - A remuneração global do Conselho de Administração será fi -
xada pela Assembleia Geral. Artigo 9º - As deliberações tomadas nas reuniões do Conselho de Administração serão aprovadas por maioria simples dos 
membros do Conselho de Administração, exceto pelas matérias listadas abaixo cuja aprovação somente será considerada válida e efi caz pela aprovação 
da maioria dos membros do Conselho de Administração, sendo um de tais votos afi rmativos necessariamente do conselheiro eleito pela acionista Cana-
dian Solar Brasil I Fundo de Investimento em Participações Multiestrategia (“Canadian Solar”): (a) Eleição ou substituição de auditores 
independentes da Companhia e de suas subsidiárias, exceto se esse auditor independente for Deloitte Touche Tohmatsu, Ernst & Young, KPMG ou Price-
waterhouse Coopers ou seus sucessores; (b) A transferência de ativos da Companhia ou de qualquer de suas subsidiárias em uma única transação ou em 
uma série de transações relacionadas, que excedam R$ 1.000.000,00; (c) Criação de quaisquer ônus (conforme defi nido no Acordo de Acionistas) sobre as 
ações da Companhia ou das ações de qualquer de suas subsidiárias; (d) Criação de quaisquer ônus (conforme defi nido no Acordo de Acionistas) sobre 
quaisquer ativos da Companhia ou de qualquer de suas subsidiárias, que excedam em R$ 1.000.000,00, exceto se para garantir fi nanciamentos aprova-
dos de acordo com o item (g) abaixo; (e) O início ou acordo de litígios contra terceiros em valor igual ou superior a R$ 1.000.000,00 ou que, independen-
temente do valor envolvido, possa causar impacto material na Companhia ou em suas subsidiárias; (f) Licenciamento ou venda de qualquer ativo relevan-
te ou propriedade intelectual da Companhia ou de suas subsidiárias que exceda o valor de R$ 1.000.000,00; (g) Enquanto a acionista Canadian Solar in-
tegrar o quadro societário da Companhia, a celebração e/ou aditamento de qualquer contrato fi nanceiro no qual a Companhia ou qualquer de suas sub-
sidiárias sejam partes, que (isoladamente ou em conjunto com todos os demais fi nanciamentos em que a Companhia ou qualquer de suas subsidiárias 
seja parte, exceto pelo fi nanciamento do projeto) exceda R$ 5.000.000,00, ou alteração de qualquer termo de um fi nanciamento; (h) Realizar transações 
com qualquer Acionista ou suas Afi liadas (conforme defi nido no Acordo de Acionistas) que não sejam realizadas em condições normais de mercado; (i) 
Constituição, venda ou aquisição, pela Companhia ou por suas subsidiárias, de qualquer valor mobiliário em qualquer parceria, sociedade, corporação, con-
sórcio, truste, propriedade, joint venture, associação ou organização ou qualquer outra forma de entidade profi ssional ou empresária; (j) Qualquer altera-
ção no cronograma de construções dos Projetos (conforme defi nido no Acordo de Acionistas) ou alterações na outorga emitida pela ANEEL para cada Pro-
jeto (conforme defi nido no Acordo de Acionistas); (k) Quando em desacordo com a PCME, (i) a celebração de novos Contratos de Compra e Venda de Ener-
gia, (ii) a alteração dos termos e condições fi nanceiras dos Contratos de Compra e Venda de Energia em vigor, (iii) a rescisão de Contratos de Compra e 
Venda de Energia, (iv) a celebração, alteração ou rescisão de qualquer Contrato de EPC (conforme defi nido no Acordo de Acionistas), ou (v) a celebração 
de transações com qualquer Acionista ou suas Afi liadas (conforme defi nido no Acordo de Acionistas), exceto conforme expressamente acordado pelos 
acionistas no SPA (conforme defi nido no Acordo de Acionistas); (l) Celebrar, alterar ou extinguir a Política de Comercialização no Mercado de Energia 
(“PCME”); e (m) O Orçamento (conforme defi nido no Acordo de Acionistas), caso (i) para 2025, o Orçamento de todas as subsidiárias some um valor su-
perior a R$ 10.819.916,12, (ii) para 2026 em diante, o Orçamento de qualquer subsidiária seja em valor superior a 28,70% da receita líquida de venda de 
energia do último exercício social da respectiva subsidiária; e/ou (iii) haja qualquer transação com Parte Relacionada (conforme defi nido no Acordo de 
Acionistas), incluindo quaisquer acordos de compartilhamento de custos e transações com os Acionistas ou suas Afi liadas (conforme defi nido no Acordo 
de Acionistas), dentro do Orçamento. Artigo 10 - As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo presidente do Conselho de Adminis-
tração ou por qualquer membro do Conselho de Administração. O anúncio de convocação mencionará o local, a data, o horário da reunião e também a 
ordem do dia, o qual deverá ser enviado em conjunto com todos os documentos que sejam objeto de deliberação em tal reunião. O anúncio de convoca-
ção será efetuado mediante comunicação por escrito aos conselheiros via carta, fax ou e-mail, com pelo menos 08 dias úteis de antecedência em primei-
ra convocação ou em 05 dias úteis de antecedência na segunda convocação. Em caso de extrema urgência, qualquer membro do Conselho de Administra-
ção poderá efetuar o anúncio de convocação com, no mínimo, 02 dias úteis de antecedência em primeira e única convocação. A comunicação será consi-
derada entregue quando entregue em pessoa, ou por correio registrado, com confi rmação de entrega, ou por meio eletrônico para um endereço eletrôni-
co informado pelo Conselheiro a Companhia para este propósito. § 1º - A convocação será dispensada quando estiverem presentes na reunião a totalida-
de dos conselheiros, inclusive na forma prevista no parágrafo quarto abaixo e haja consenso de todos para sua realização. Qualquer deliberação sobre a 
Companhia e/ou suas subsidiárias somente será considerada válida, sem a efetiva realização de uma Reunião do Conselho de Administração, se tiver o 
voto por escrito por todos os membros do Conselho de Administração e formalizada por meio de uma ata de reunião do Conselho de Administração assi-
nada por todos os seus membros. § 2º - Para validade da instalação das reuniões do Conselho de Administração deverão ser observados os dispositivos 
legais aplicáveis. As reuniões do Conselho de Administração serão regularmente instaladas com a presença de 3 conselheiros em primeira convocação, e 
com a presença de 2 conselheiros em segunda convocação, observado o disposto no Acordo de Acionistas. § 3º - As reuniões deverão ocorrer preferencial-
mente na sede da acionista Pacifi c Hydro e serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração e, na sua ausência, por qualquer membro do 
Conselho de Administração. § 4º - A participação dos conselheiros nas reuniões poderá dar-se à distância, por reunião telefônica ou videoconferência, ou 
poderá o conselheiro designar outro conselheiro para participar da reunião e votar em seu lugar. Tal designação deverá ser feita por escrito, assinada pelo 
conselheiro designado, e deverá identifi car a reunião na qual o conselheiro designado poderá atuar como representante, bem como quaisquer instruções 
que possam ser aplicáveis. Nestes casos, o conselheiro ausente deverá enviar a Companhia seu voto por escrito, assim que possível, e no mais tardar em 
até 2 dias úteis da data de realização da reunião. O voto emitido por um conselheiro designado como representante somente será aceito se tal votação 
incluir provas documentais de que o conselheiro representado conferiu instruções por escrito ao representante para emitir tal voto. Diretoria: Artigo 11 
- A Diretoria será composta por pelo menos 3 diretores, sem designação específi ca, eleitos e destituíveis pelo Conselho de Administração e de acordo com 
as disposições deste Estatuto e do Acordo de Acionistas. § 1º - As pessoas que forem eleitas como membros da Diretoria deverão ser residentes no Brasil 
e ter notória capacidade e experiência, compatível com as posições e funções para as quais foram designadas conforme detalhado no Acordo de Acionis-
tas. § 2º - O prazo do mandato de cada Diretor será de 02 anos, admitida a reeleição. Os diretores serão investidos nos seus respectivos cargos, mediante 

assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Registro de Atas das Reuniões da Diretoria. § 3º - Os diretores, ao fi nal de seus mandatos, permanece-
rão em suas posições até a eleição ou investidura dos novos diretores. Artigo 12 - A Diretoria terá os poderes e deveres atribuídos pela lei, por este Esta-
tuto Social e pelo Acordo de Acionistas, para a prática de todos os atos necessários à regular operação da Companhia, podendo realizar todos os atos ne-
cessários ou convenientes a este propósito, com exceção daqueles que, por disposição legal, do presente Estatuto Social e do Acordo de Acionistas, sejam 
atribuídos à Assembleia Geral e ao Conselho de Administração, devendo sempre atuar no melhor interesse da Companhia. Artigo 13 - A Diretoria exerce-
rá as seguintes atribuições: (i) tomar todas as medidas necessárias para cumprir e executar todos os planos, metas e estratégias da Companhia; (ii) prepa-
rar os relatórios e estudos solicitados pela Assembleia Geral; (iii) elaborar anualmente as demonstrações fi nanceiras da Companhia, bem como balance-
tes; (iv) preparar planos de expansão e modernização da Companhia, planos de investimento, Orçamento Básico (inclusive os reajustes conjunturais), es-
tratégias de marketing, planos de vendas e planos de hedge; e (v) contratar empregados de qualquer natureza, fi xando-lhes a remuneração corresponden-
te, de acordo com a política de cargos e salários da Companhia, e demiti-los, observadas as normas internas vigentes. Artigo 14 - A Companhia deverá 
sempre ser representada da seguinte forma: (i) por 2 diretores em conjunto, sendo pelo menos um deles o diretor eleito pela acionista Pacifi c Hydro e o 
outro eleito pela acionista Canadian Solar, para assuntos reservados do Conselho de Administração ou assuntos reservados da Assembleia Geral de Acio-
nistas. (ii) por quaisquer 2 diretores em conjunto para os demais atos não listados no Artigo 14(i) acima, inclusive para fi ns de gerenciamento das contas 
bancárias da Companhia. (iii) por 2 Diretores agindo conjuntamente, sendo 1 Diretor indicado pela Pacifi c Hydro e 1 Diretor indicado pela Canadian Solar, 
para a assinatura de qualquer contrato de empréstimo, Contrato de EPC (conforme defi nido no Acordo de Acionistas) ou qualquer outro contrato de qual-
quer tipo ou fi nalidade a ser celebrado pela Companhia e/ou por qualquer subsidiária em valores superiores a R$ 10.000.000,00, em uma única transação 
ou em uma série de transações sucessivas e relacionadas. Artigo 15 - A outorga de procurações pela Companhia poderá ser feita pela assinatura de 2 di-
retores (salvo para a representação dos atos indicados no Artigo 14(i), casos nos quais a procuração deverá ser assinada por um diretor eleito pela acio-
nista Pacifi c Hydro e o outro eleito pela acionista Canadian Solar), sendo que a procuração correspondente estabelecerá expressamente os poderes con-
feridos e o prazo de validade, que não poderá ser superior a 01 ano; excetuando-se aquelas outorgadas para fi ns judiciais (procurações ad judicia), que 
poderão ter prazo indeterminado. Artigo 16 - A remuneração dos diretores será fi xada global e anualmente pela Assembleia Geral, que também fi xará, 
quando for o caso, o montante da participação dos administradores nos lucros da Companhia. Artigo 17 - A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário e 
as suas reuniões serão presididas por qualquer Diretor escolhido de comum acordo entre os diretores presentes na reunião. § Único - As reuniões serão 
convocadas por qualquer Diretor. Conselho Fiscal: Artigo 18 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, o qual pode-
rá ser instalado nos exercícios sociais a pedido de acionistas que representem, no mínimo, 10% das ações com direito a voto. § 1º - O Conselho Fiscal, 
quando instalado, será composto de 03 membros, pessoas naturais, residentes no país, legalmente qualifi cados, e igual número de suplentes, os quais se-
rão eleitos pela Assembleia Geral, na forma da lei. § 2º - Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas ou impedimentos, pelo respec-
tivo suplente. § 3º - Em caso de vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, deverá ser eleito novo conselheiro, na forma do Parágrafo 1º deste Ar-
tigo. § 4º - Além dos casos de morte, renúncia, destituição e outros previstos em lei, operar-se-á a vacância do cargo quando o membro do Conselho Fis-
cal deixar de comparecer, sem justa causa, a 03 reuniões consecutivas ou 05 intercaladas, no mesmo exercício social. § 5º - Os membros do Conselho Fis-
cal somente farão jus à remuneração que lhes for fi xada pela Assembleia Geral durante o período em que o órgão funcionar e se estiverem no efetivo exer-
cício das funções. § 6º - O Conselho Fiscal terá os poderes e atribuições determinados pela legislação aplicável. Capítulo IV - Assembleias Gerais: Ar-
tigo 19 - A Assembleia Geral reunir-se-á: (i) Ordinariamente, nos quatro primeiros meses após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as 
matérias previstas em lei; e (ii) Extraordinariamente, sempre que os interesses sociais aconselharem ou exigirem a manifestação dos acionistas. Artigo 20 
- Compete privativamente à Assembleia Geral, dentre outras, a deliberação sobre as seguintes matérias: (a) eleição e destituição dos membros do Conse-
lho de Administração e Conselho Fiscal, quando aplicável; (b) apreciação das contas dos administradores e demonstrações fi nanceiras por eles apresenta-
das; (c) suspensão do exercício dos direitos de acionista mencionados no art. 120 da Lei S.A.; (d) avaliação de bens com que os acionistas concorrerem 
para a formação do capital social; (e) aprovação dos procedimentos e política interna da Companhia conforme proposto pela administração; e (f) delibe-
ração sobre a destinação do lucro líquido do exercício social fi ndo e sobre a distribuição de dividendos. Artigo 21 - A Assembleia Geral será convocada por 
qualquer um dos membros do Conselho de Administração da Companhia, observadas as previsões do Artigo 123 da Lei S.A. e as disposições legais apli-
cáveis. Artigo 22 - Os anúncios de convocação, publicados na forma e nos termos da lei, conterão, além do local, data e hora da Assembleia Geral, a or-
dem do dia explicitada e, no caso de reforma do Estatuto, a indicação da matéria. § 1º - A convocação será dispensada quando estiverem presentes na re-
união a totalidade dos acionistas e haja consenso de todos para sua realização. Qualquer deliberação sobre a Companhia e/ou suas subsidiárias somente 
será considerada válida, sem a efetiva realização de uma Assembleia Geral, se tiver o voto por escrito por todos os acionistas da Companhia. § 2º - A pri-
meira convocação da Assembleia Geral deverá ser feita com, no mínimo, 8 dias de antecedência, contado o prazo da publicação do primeiro anúncio. Não 
se realizando a assembleia, será publicado novo anúncio, de segunda convocação, com antecedência mínima de 05 dias. § 3º - Será considerada valida-
mente convocada a Assembleia Geral com a presença de acionistas que representem: (a) 90% ou mais do total do capital votante da Companhia em uma 
primeira convocação e (b) 50% do total do capital votante da Companhia em uma segunda convocação. § 4º - As reuniões deverão ocorrer preferencial-
mente na sede social da Companhia, salvo se os acionistas optarem por localização alternativa, de forma consensual. Artigo 23 - As Assembleias Gerais 
serão conduzidas por um presidente e um secretário eleitos pelos acionistas presentes. Artigo 24 - Os acionistas far-se-ão presentes à Assembleia Geral 
pessoalmente ou por representante legal que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. § 1º - Para os efeitos deste artigo, não poderão 
ser constituídos como representantes de acionistas membros efetivos do Conselho Fiscal ou seus suplentes. § 2º - Para ser admitido a participar da Assem-
bleia Geral, o acionista deverá, antes de abertos os trabalhos, assinar o Livro de Presença, indicando sua qualifi cação, bem como a quantidade, espécie e 
classe das ações de que for titular. § 3º - Se o acionista se fi zer representar por representante legal ou por procurador constituído, deverá este provar essa 
qualidade, apresentando ao Presidente da Mesa os documentos que o credenciem. § 4º - A relação dos representantes credenciados, acompanhada dos 
competentes instrumentos de mandato e de outros documentos, contendo os nomes dos respectivos mandantes e a indicação dos números de ações com 
direito a voto de cada um, será assinada pelo Presidente da mesa e arquivada na sede social. § 5º - Os acionistas e os seus representantes podem partici-
par nas assembleias gerais através de videoconferência, telefone ou equipamento de comunicação semelhante, através do qual todos os acionistas que 
participem na assembleia possam ouvir e ser ouvidos uns pelos outros. Os acionistas que participem remotamente na Assembleia Geral devem confi rmar 
o seu voto por correio eletrônico (e-mail), identifi cando inequivocamente o remetente, logo que possível, mas sempre no prazo máximo de 5 dias úteis 
após o último das seguintes datas: (i) a data da reunião; ou (ii) o recebimento das atas da referida reunião. Artigo 25 - As deliberações das Assembleias 
Gerais serão sempre tomadas por maioria simples de votos dos acionistas, exceto se de outra forma estabelecido por lei e pelas matérias listadas abaixo, 
cuja aprovação demandará o voto afi rmativo de acionistas representando, 100% do capital social votante da Companhia: (a) Qualquer alteração no Esta-
tuto Social da Companhia ou de suas subsidiárias, se essa alteração afetar uma matéria com quórum especial de deliberação da Assembleia Geral ou do 
Conselho de Administração da Companhia; (b) Emissão de qualquer valor mobiliário pela Companhia ou por qualquer de suas subsidiárias; (c) Emissão de 
ações (ou criação de qualquer classe de ações) ou alteração nos direitos vinculados as ações ou valores mobiliários da Companhia ou de suas subsidiá-
rias; (d) Qualquer alteração no objeto social da Companhia ou de suas subsidiárias ou o desenvolvimento pela Companhia ou por suas subsidiárias de ati-
vidades estranhas ao seu objeto social; (e) Reorganizações societárias, incluindo qualquer incorporação, cisão e fusão envolvendo a Companhia ou qual-
quer de suas subsidiárias; (f) Resgate, amortização ou compra de qualquer valor mobiliário da Companhia ou de suas subsidiárias, exceto por recompras 
feitas pela Companhia pro-rata em favor de todos os acionistas; (g) Aprovação de qualquer plano de opção de compra de ações ou pacotes de benefícios 
da Companhia ou de qualquer de suas subsidiárias benefi ciando empregados, conselheiros, diretores ou gerentes da Companhia ou de qualquer de suas 
subsidiárias, envolvendo quaisquer direitos relacionados ao recebimento de lucros e/ou valores mobiliários emitidos pela Companhia ou por suas subsi-
diárias; (h) Adiantamentos para futuros aumentos de capital da Companhia ou de qualquer de suas subsidiárias; (i) Qualquer alteração na política de dis-
tribuição do dividendo mínimo obrigatório da Companhia ou de suas subsidiárias estabelecido no Acordo de Acionistas; (j) Liquidação, dissolução, decla-
ração de falência voluntária, qualquer pedido de recuperação judicial ou extrajudicial ou qualquer ato similar em relação à Companhia ou às suas subsi-
diárias; e (k) Qualquer redução no capital social da Companhia ou de suas subsidiárias (exceto para a absorção de prejuízos) ou resgate de ações. Artigo 
26 - Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelo Presidente e Secretário da mesa e pelos acionistas 
presentes, que representem, no mínimo, o quorum necessário para as deliberações tomadas. § Único - A ata referida no caput deste Artigo poderá ser la-
vrada na forma de sumário dos fatos, inclusive no tocante a eventuais dissidências e protestos. Capítulo V - Exercício Social, Balanço e Lucros: Ar-
tigo 27 - O exercício social terá duração de 01 ano, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 28 - Ao fi nal de 
cada exercício social, a Diretoria elaborará o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações fi nanceiras exigidas em lei. As demonstrações fi nanceiras 
anuais da Companhia serão obrigatoriamente auditadas por auditores independentes, registrados à Comissão de Valores Imobiliários (CVM) e observarão 
aos preceitos legais e regulamentares aplicáveis e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos no Brasil. § Único - Observado o Acordo de Acionis-
tas e as disposições da Lei S.A., os acionistas poderão votar pela aprovação de dividendos intermediários com base em balanços e demonstrações fi nan-
ceiras semestrais, trimestrais ou mensais da Companhia, com base nos lucros dos exercícios anteriores. Artigo 29 - O lucro líquido do exercício será desti-
nado conforme segue: (i) 5% para a formação da Reserva Legal, que não excederá a 20% do capital social; e (ii) pagamento do dividendo mínimo obriga-
tório de 25% do lucro líquido ajustado aos acionistas, observado o disposto na Lei S.A. e no Acordo de Acionistas. § Único - O valor dos juros sobre o ca-
pital próprio pagos ou creditados, nos termos do art. 9º, § 7º da Lei 9.249, de 26.12.1995, bem como da legislação e regulamentação pertinentes, poderá 
ser imputado ao valor do dividendo obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividendos obrigatórios distribuídos pela Companhia para todos os 
efeitos legais. Capítulo VI - Liquidação, Dissolução e Extinção: Artigo 30 - A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos pre-
vistos em lei. § Único - A Assembleia Geral nomeará o liquidante, determinará o modo de liquidação e, conforme aplicável, a instalação do Conselho Fis-
cal, que deverá funcionar durante o período de liquidação. Capítulo VII - Lei Aplicável, Solução de Controvérsias e Disposições Gerais: Artigo 
31 - A Companhia, constituída sob a forma de sociedade anônima, será regida por este Estatuto Social e pelo Acordo de Acionistas. Os casos omissos nes-
te Estatuto Social e no Acordo de Acionistas serão regulados pelas disposições contidas na Lei S.A., conforme alterada, e demais disposições legais e re-
gulamentares que lhe forem aplicáveis. Artigo 32 - Quaisquer disputas envolvendo os Acionistas e Companhia deverão ser dirimidas na Câmara de Comér-
cio Internacional nos termos do artigo 14.7 do Acordo de Acionistas. Artigo 33 - A Companhia observará o Acordo de Acionistas arquivado em sua sede, 
na forma do artigo 118 da Lei S.A., sendo vedado o registro de transferência de ações ou o cômputo do voto proferido em Assembleia Geral, ou em reu-
nião do Conselho de Administração, contrários aos seus termos.

LEILÃO EXTRAJUDICIAL ONLINE – SOLVED LEILÕES 
Data do Leilão: 09/05/2025, às 10h. Modalidade: Online, pelo site www.solvedleiloes.
com.br  Leiloeira Oficial: Priscila Jordão, JUCESP 1081. Realizará de bens diversos, 
devidamente autorizado pelo comitente, Thiago A. N. G. Pereira, CNPJ: 
45.119.299/0001-36, bens oriundos de logística reversa no estado em que se 
encontram. Visitação:  - Local: Rua Wilhelm Winter, 350, Jundiaí/SP. - Datas e Horários: 
07 e 08/05/2025, das 8h às 11h e das 13h às 17h. - Agendamento e dúvidas: (11) 
99445-8227. Para participação, indispensável cadastramento, leitura e aceitação do 
edital disponível no site www.solvedleiloes.com.br.

RAICHER LEILÕES, plataforma de leilões judiciais & extrajudiciais, e com endereço á Av. Brigadeiro Faria Lima, 
1690 – 11º andar – Jd. Paulistano SP CEP 01451-001e devidamente autorizado pela credora fiduciária LAFAIETE 
INCORPORADORA LTDA., empresa devidamente inscrita no CNPJ nº 09.094.283/0001-52, com sede na Avenida 
República do Líbano, nº 1921, Ibirapuera, São Paulo/SP, CEP 04501-002, nos termos do Instrumento Particular de 
Contrato de Compra e Venda, de Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros Pactos, 
datado de 05/09/2018, aditado em 01/07/2019, 01/11/2020 e 09/09/20222 e 03/07/2023, devidamente registrados na 
matrícula nº 146.444, perante o 3º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP, no qual figuram como fiduciantes 
CARLOS APARECIDO PINTO, inscrito no CPF/MF sob nº 076.895.028-73 e FLAVIA SUZUKI, inscrita no CPF/MF sob 
nº 151.780.418-36, levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo on-line no site www.raicherleiloes.com.br, nos termos da Lei 
nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, em PRIMEIRO LEILÃO iniciando dia 07/05/25ás 10:00 e finalizando dia 19/05/25ás 
10:00, com lance mínimo igual ou superior à R$ 894.971,50 (oitocentos e noventa e quatro mil, novecentos e setenta 
e um reais e cinquenta centavos) o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em nome 
da credora fiduciária, constituído por IMÓVEL: Apartamento nº 74, localizado no 7º pavimento do empreendimento 
imobiliário denominado “UP HOME SANTANA”, situado à Rua Conselheiro Moreira de Barros, nº s 2.271 e 2.287, no 
8º Subdistrito – Santana, contendo a área real privativa de 72,170m², área real de uso comum de 56,032m², área real 
total de 128,202m 2 , coeficiente de proporcionalidade de 0,0103657, correspondendo-lhe a fração ideal de terreno de 
20,300m2 ; cabendo-lhe o direito de estacionar 01 (um) veículo de passeio, em 01 (uma) vaga individual e indeterminada, 
sujeita ao auxílio de manobrista, na garagem localizada no térreo e/ou 1º subsolo do empreendimento. OBSERVAÇÃO: 
IMÓVEL OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; 
Caso não haja arrematação em primeiro leilão, fica desde já designado o SEGUNDO LEILÃO, no mesmo site (www.
raicherleiloes.com.br),  iniciando dia 19/05/25 ás 10:00 e finalizando dia 20/05/25 ás 10:00com lance mínimo, igual ou 
superior a R$ 649.968,58 (seiscentos e quarenta e nove reais, novecentos e sessenta e oito reais e cinquenta e oito 
centavos) e neste será aceito o maior lance oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior à somatória do valor 
da dívida reajustada até aquela data, acrescido das despesas, dos encargos legais e contratuais, dos tributos, das 
despesas condominiais eventualmente em aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido para a consolidação 
da propriedade, despesas com edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de Condomínio vigente no 
condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, a quem maior lance oferecer, pelo valor maior ou igual ao estipulado 
para o imóvel, reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar, liberar ou não o bem pelo maior preço 
alcançado por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. 
Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.raicherleiloes.com.br e se 
habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com antecedência de até 01 (um) dia antes 
de finalizar as praças, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. O envio de lances on-line se dará exclusivamente 
através do site www.raicherleiloes.com.br, respeitado o lance inicial e o incremento mínimo estabelecido, na disputa 
pelo lote do leilão. O proponente vencedor por meio de lance on-line terá prazo de 24 horas depois de comunicado 
expressamente, para efetuar o pagamento da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro, conforme edital. No 
caso de não cumprimento da obrigação assumida, no prazo estabelecido, estará o proponente sujeito a sanções e a 
responsabilização por perdas e danos. Em caso do direto de preferência, é assegurado até a data da realização do 2º 
leilão, para adquirir o imóvel por preço correspondente ao valor da dívida, somado às despesas, aos prêmios de seguro, 
aos encargos legais, às contribuições condominiais, aos tributos, inclusive os valores correspondentes ao imposto 
sobre transmissão inter vivos e ao laudêmio, se for o caso, pagos para efeito de consolidação da propriedade fiduciária 
no patrimônio do credor fiduciário, e às despesas inerentes aos procedimentos de cobrança e leilão, hipótese em que 
incumbirá também ao fiduciante o pagamento dos encargos tributários e das despesas exigíveis para a nova aquisição 
do imóvel, inclusive das custas e dos emolumentos (Art. 27º, 2º-B, Lei 9.514/97), somando a comissão do leiloeiro no 
importe de 5% do valor ofertado/acordado. Caso o devedor fiduciante opte por exercer o Direito de Preferência, este 
deverá comunicar ao leiloeiro no Email mencionado abaixo. Será celebrado entre VENDEDORA e ADQUIRENTE a 
Escritura Pública de Venda e Compra no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data da arrematação, sendo 
que o Tabelião de Notas será definido pela VENDEDORA. Serão de responsabilidade do adquirente todas as despesas 
necessárias à transferência do imóvel, ITBI, taxas, certidões, emolumentos e demais encargos necessários, além de 
tributos (IPTU), condomínio e outras despesas de qualquer natureza que incidam sobre o imóvel a partir da arrematação, 
passando a responder, integralmente, por todas as obrigações relativas ao imóvel. O adquirente se responsabiliza pelo 
cancelamento dos eventuais ônus do imóvel (abrangendo hipotecas, penhoras, entre outros), se for o caso, inclusive 
acionando o juízo competente para tal finalidade, se necessário. O interessado deverá certificar-se previamente de 
todas as providências e respectivos custos para esse(s) cancelamento(s), bem como dos riscos relacionados a tais 
procedimentos. A comitente vendedora se responsabiliza pelos valores e produtos, sendo de responsabilidade do 
leiloeiro os demais atos destinados a realização do leilão. As condições obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 
de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que 
regula a profissão de Leiloeiro Oficial – a condução deste leilão será do Sr. Sami Raicher (jucesp930) Informações (11) 
2501-0018 ou e-mail do Leiloeiro: juridico@raicherleiloes.com.br - As informações aqui disponibilizadas foram obtidas 
em bases públicas, para a finalidade específica de dar ciência ao potencial comprador sobre a real situação jurídica do 
imóvel, não devendo ser utilizadas, em hipótese alguma, para outras finalidades.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012037-04.2021.8.26.0100 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
GUILHERME SILVEIRA TEIXEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a FELIPE ROTONDANO DA 
SILVA, CPF 35602811800, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por 
parte de Azambuja e Jacinto Sociedade de Advogados, requerendo o pagamento de honorários 
advocatícios. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para no prazo de 03 (três) dias úteis, pagar a dívida no valor de R$976,10, que deverá 
ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte 
exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, conforme pedido 
inicial. Caso o executado efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários 
advocatícios serão reduzidos pela metade. Alternativamente, o réu pode oferecer Embargos à 
Execução no prazo de 15 dias úteis a fluir após os 20 dias supra. No prazo para embargos, 
reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor 
em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, poderá o executado valer-se do 
disposto no art. 916 e §§, do CPC. Indeferida a proposta, seguir-se-ão os atos executivos, nos 
termos do art. 916, § 4º, do CPC. O não pagamento de qualquer das parcelas acarretará o disposto 
no art. 916, § 5º, do CPC. A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor embargos 
(art. 916, § 6º, do CPC). Não sendo respondida a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de outubro de 2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Encontra-se ABERTA na PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA/SP, a 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que tem 
como objeto a aquisição de botijões e recargas de gás liquefeito de petróleo GLP-
13 e GLP-45, objetivando atender as necessidades das secretarias da Prefeitura de 
Jacupiranga/SP.
* Início da Sessão de Disputa – www.bll.org.br (Acesso Identificado): a partir das 
09h00min do dia 21/05/2025.
O edital em inteiro teor estará à disposição dos interessados no site: www.jacupiranga.
sp.gov.br. Quaisquer informações poderão ser obtidas no endereço acima, pelo e-mail 
licitacao@jacupiranga.sp.gov.br ou telefone (13) 3864-6401.

Prefeitura Municipal de Jacupiranga, 05 de Maio de 2025
JOÃO BATISTA DE ANDRADE

Prefeito Municipal

Pregão Presencial 04/2025 
Proc. Adm. 05/2025

Assunto: RETOMADA DE SESSÃO PÚBLICA - Torna-se público para conhecimento dos interessa-
dos que após adequações realizadas junto ao edital do referido certame, a continuidade do Pregão 
Presencial 04/2025 – cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de kit material escolar 
destinado às escolas municipais. O Edital já retificado poderá ser adquirido no Paço Municipal à Rua 
Dahyr Rachid, 1245 Centro ou no site www.alambari.sp.gov.br. A nova data da abertura dos envelo-
pes fica designada para o dia 21.05.2025 às 09:00 hrs.

Alambari, 05 de maio de 2025. João Paulo Dantas Pinto - Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAMBARI

Credenciamento por Inexigibilidade 04/2025 
Proc. Adm. 60/2025

Torna-se público para conhecimento dos interessados que fica retificado o Termo de Referência do 
referido certame em epígrafe, visando ampliar a participação dos docentes. O Edital retificado poderá 
ser adquirido no Paço Municipal à Rua Dahyr Rachid, 1245, Centro ou no site www.alambari.sp.gov.
br. Diante da natureza do procedimento, as datas para inscrição no certame, assim como as demais 
condições, permanecem inalteradas

Alambari, 05 de maio de 2025
João Paulo Dantas Pinto - Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAMBARI

ABERTURA - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90018/2025
Encontra-se aberto no INSTITUTO ADOLFO LUTZ, Unidade Compradora 90177, PREGÃO ELE-
TRÔNICO Nº 90018/2025 - Processo Nº 024.00039078/2025-01, destinado a CONTRATAÇÃO 
EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO EM NO-
BREAKS. A realização da sessão será no dia 20/05/2025 às 10:00 horas, no endereço eletrônico 
www.gov.br/compras/pt-br.O Edital estará disponível nos sítios: www.gov.br/pncp/pt-br, www.gov.br/
compras/pt-br, www.imprensaoficial.com.br. Maiores informações poderão ser obtidas pelo e-mail  
compras@ial.sp.gov.br, ou pelo telefone (11) 3068-2827/2829/2830.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
COORDENADORIA DE CONTROLE DE DOENÇAS

INSTITUTO ADOLFO LUTZ - CENTRO DE ADMINISTRAÇÃO

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.

AVISO DE LICITAÇÃO
Acha-se aberto no Ministério Público do Estado de São Paulo o Pregão Eletrônico nº 90.009/2025 
– Processo nº 132/25-DG/MP, que tem por objeto a aquisição de aventais e becas (vestes 
talares). Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de 
Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), em atividade econômica compatível com 
o seu objeto.
Para os itens 01 a 09, a participação é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno 
porte e cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488/2007 e no art. 16 
da Lei nº 14.133/2021, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006.
O Edital da presente licitação encontra-se à disposição dos interessados, nos endereços 
eletrônicos Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP; https://mpsp.mp.br/licitacoes e 
https://www.doe.sp.gov.br/negocios-publicos. A sessão pública de processamento do Pregão 
Eletrônico será realizada no endereço eletrônico Compras.gov, no dia 19/05/2025, às 10h. 

Comissão Julgadora de Licitações

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
MPSP - UASG: 956520

CHAMADA PÚBLICA N.º 01/CP/2024
PROCESSO Nº 015.00601291/2024-65

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS: Aquisição de Limão Tahiti e Tangerina Ponkan.
Em vistas do Parecer da Comissão de Chamada Pública, cumpre-se recordar a sucessão de 
procedimentos realizados nesta chamada publica, transcorrido prazo recursal, a comissão afirma 
não ter acusado nenhum recurso, conforme relatório 0065465419.
Dessa forma, em vistas do que consta nos autos, HOMOLOGO o procedimento da Chamada 
Pública, cujo objeto é aquisição Limão Tahiti e Tangerina Ponkan - Ano 2025 e segundo critérios 
adotados à nova classificação de resultados conforme Tabela de classificação:

SELEÇÃO/CLASSIFICAÇÃO DOS PROPONENTES HABILITADOS EM TODAS AS ETAPAS - 
CHAMADA PÚBLICA N° 01/CP/2024

ORDEM DE 
SELEÇÃO GRUPOS FORMAIS LOTE 

INDICADO
PREÇO 

UNIT. UNID. QUANT. TOTAL R$

1° LUGAR

ASSOCIAÇÃO DOS 
AGRICULTORES 
FAMILIARES DO 
ASSENTAMENTO 
GUARANI - AAFAGUA

1 0,79 25.316 R$ 19.999,64

3 1,14 35.088 R$ 40.000,32

2° LUGAR

COOPERATIVA 
AGROPECUÁRIA 
DOS AGRICULTORES 
FAMILIARES DE PILAR 
DO SUL E REGIÃO – 
COOPAFAPS

3 1,14 1.052.631 R$ 1.199.999,34

3° LUGAR

CENTRAL DE 
COOPERATIVAS DE 
PRODUÇÃO RURAL E 
ABASTECIMENTO – 
CCPRA

1 0,79 405.063 R$ 319.999,77

4° LUGAR

COOPERATIVA DA 
AGRICULTURA 
FAMILIAR DE 
CARIACICA – CAFC/ES

4 1,12 1.428.570 R$ 1.599.998,40

5° LUGAR

COOPERATIVA 
AGROINDUSTRIAL 
DE GARRAFÃO – 
COOPERFRUIT

3 1,14 6.736.842 R$ 7.679.999,88

6° LUGAR

COOPERATIVA DE 
EMPREENDEDORES 
RURAIS DE DOMINGOS 
MARTINS – COOPRAM

4 1,12 11.071.428 R$ 12.399.999,36

7° LUGAR

COOPERATIVA DE 
AGRICULTORES E 
AGROINDÚSTRIAS 
FAMILIARES DE 
CAXIAS DO SUL – CAAF

4 1,12 1.428.570 R$ 1.599.998,40

8° LUGAR

FEDERAÇÃO DE 
COOPERATIVAS 
DA AGRICULTURA 
FAMILIAR E ECONOMIA 
SOLIDARIA DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS - 
UNICAFES

4 1,12 1.851.428 R$ 2.073.599,36

Fica, consequentemente, AUTORIZADA a contratação direta, por dispensa de licitação, nos termos 
do artigo 14 da Lei Federal nº 11.947/09, da aquisição acima referida, nos moldes do edital da 
chamada pública.

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS ESCOLARES

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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